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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAMÍLIA 

DA COMARCA DA CAPITAL/SC 

 

 

Autos nº: 50090899720248240091  

 

 

ISADORA LUZ MACUCO, já qualificada nos autos da demanda 

que move em face de ELTON LUIS MACUCO, vem, por meio da Defensoria 

Pública do Estado de Santa Catarina, apresentar sua necessária e tempestiva  

 

RÉPLICA  

 

pelos motivos a seguir aduzidos: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

Por oportuno, ressalta-se que a presente Réplica é tempestiva, 

tendo em vista que apresentada dentro do prazo previsto em lei, que no caso é 

de 30 dias úteis por se tratar de parte assistida pela Defensoria Pública (art. 

186 do NCPC, art. 46, I, da LCE n. º 575/2012 e art. 128, I, da LC n. º 80/94).  

 

II – DO BREVE HISTÓRICO 

 Trata-se de ação de alimentos ajuizada por ISADORA LUZ 

MACUCO em face de ELTON LUIS MACUCO. 

Conforme decisão interlocutória (e. 05), o MM Juiz fixou os 

alimentos provisórios em 50% do salário mínimo vigente.  

Em audiência as partes optaram pelo prosseguimento do feito 

(e. 24). 

A parte requerida apresentou Contestação (e. 34). 

Conforme decisão proferida no Agravo de Instrumento n. 

5050092-14.2024.8.24.0000, verifica-se que o encargo alimentar foi reduzido 

para o patamar de 25% do salário mínimo. 

Considerando a apresentação da Contestação, os autos foram 

remetidos à Defensoria Pública para manifestação. 
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É o breve relatório. 

 

III – DA RÉPLICA PROPRIAMENTE DITA 

A Constituição Federal assegura este direito em seu artigo 229:  

 

“Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos 

menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar 

os pais na velhice, carência ou enfermidade”. 

 

Os alimentos se fundamentam no princípio da dignidade 

da pessoa humana e no princípio da solidariedade familiar, de modo que 

abrangem despesas indispensáveis ao sustento da criança, tais como: 

vestuário, habitação, alimentação, assistência médica, lazer, etc. 

Nesse sentido, dispõe o artigo 1.694 do Código Civil que: 

“podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os 

alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua 

condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação”. 

Sendo assim, a obrigação alimentar por parte do réu é 

decorrente do parentesco que o liga ao seu filho, necessitando o alimentado 

urgentemente da assistência paterna com relação à alimentação, vestuário, 

educação, lazer, remédios e outros.  

No caso em tela, vislumbra-se que o requerido pode, sim, 

oportunizar melhores condições para a filha, visto que reside com a sua mãe e 

não possui nenhum gasto com moradia, como aluguel, água, luz e alimentação, 

além de gozar de plena saúde.   

Diferentemente da requerente, que vive de aluguel e precisa 

contribuir com as despesas da moradia de sua genitora, além de estar cursando 

um pré-vestibular, ela enfrenta diversas dificuldades financeiras.  

É importante ressaltar que, além das contas de aluguel, há 

também gastos com roupas, transporte, lazer e saúde. Atualmente, o bem-

estar da requerente está comprometido, pois ela não tem conseguido realizar 

consultas com o psicólogo por falta de recursos financeiros. 

Logo, não se sustenta o discurso de que o requerido não é 

capaz de pagar a título de pensão alimentícia no valor de 50% do salário 

mínimo atual. 

Diante disso, reitera-se os pedidos feitos na exordial.  
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IV – DOS REQUERIMENTOS 

Ante o exposto, requer: 

a) o recebimento da presente réplica; a intimação pessoal da 

Defensora Pública signatária, mediante entrega dos autos com vista; e o prazo 

em dobro para quaisquer manifestações processuais, inclusive a presente 

(artigos 128, I, da Lei Complementar 80/94, e 5º, §5º da lei 1.060/50); 

b) que ao final da demanda, sejam julgados integralmente 

PROCEDENTES os pedidos formulados na petição inicial. 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Florianópolis/SC, 24 de outubro de 2024. 

 

MELINA CAMARA BRIGAGÃO MÜLLER 

Defensora Pública 


